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FUNDOS DE REINTEGRAÇÃO OCULTOS E OSTENSIVOS

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá- 03/07/2000
A continuidade dos empreendimentos depende de uma racional reintegração ao capital, das perdas funcionais decorrentes do movimento e das transformações da riqueza. A análise desse fenômeno, todavia, passa pela consideração de todas as relações lógicas que determinam a sua ocorrência . A visão neopatrimonialista inspira-se no logicar desses aspectos, apresentando a Contabilidade Científica os teoremas fundamentais para o estudo das reintegrações e seus fundos pertinentes  . Nem sempre todavia, tais fenômenos são demonstrados com a preocupação de espelhar a imagem fiel da riqueza, evidenciando a distância que às vezes se encontra entre a informação a terceiros e a verdade com a qual a ciência da Contabilidade se preocupa .

O FENOMENO CIRCULATÓRIO DOS CAPITAIS

O capital nasce com a vocação de se movimentar, sendo essa a justificativa essencial de sua própria natureza .

Movimentando-se ou não, todavia, sujeita-se a riqueza das empresas a transformações no tempo e no espaço, em qualidade e quantidade , pois se alteram nessas referidas dimensões .

A evolução permanente da riqueza pode resultar em aumento ou em redução, quer total, quer parcialmente em cada um de seus componentes, mas, exige que se inclua como fator espontâneo, o zelo pela manutenção da força operacional .

Teoricamente, o ideal é que os capitais não se percam, ou seja, que possam, em sua evolução, sempre crescerem (esse o objetivo empresarial) .

As constantes mutações , portanto, buscam resultados que ensejem o crescimento da massa patrimonial originária e é esse principio que justifica o próprio conceito de capital (como patrimônio que busca mais patrimônio) .

A vocação de toda a riqueza, pois, é a de circular, ou seja, a de mudar de estados permanentemente, transformando-se por efeito de sua movimentação .

Como são vários os componentes do capital, várias são, igualmente, as características das movimentações , pois, algumas fecham seus ciclos em cada circulação, e, outras, só o fazem mais lentamente, em vários atos . 

Aquela parte do patrimônio que muda de estado em cada ato , gera o denominado, como conceito, Circulante , propriamente dito .

Circulante é o grupo de elementos do capital cuja transformação se opera em cada ato de operação, ou seja, seus elementos passam sempre e em uma só movimentação, de um estado a outro .

A mercadoria vendida, no mesmo momento, se transforma em dinheiro ou em crédito a receber ou em outra mercadoria , mas, em cada oportunidade, muda de estado .

A parte que só altera seu estado, em longo prazo, em muitos atos, é outra e gera o denominado Capital Fixo ou Permanente .

Um equipamento que serve a muitos movimentos de produção, durante vários exercícios, é uma imobilização técnica que pertence ao grupo do capital fixo ou permanente .

Circulante, fixo, pois, são conceitos em relação a dois fatores : ato transformador e tempo ou duração de transformação .

Tais condições prevalecem quer quanto aos investimentos ou aplicações, quer quanto aos financiamentos ou origens desses mesmos capitais .

Isto levou a seguinte classificação do capital, quanto aos efeitos circulatórios :

	INVESTIMENTOS
	ORIGENS

	CAPITAL FIXO
	RECURSOS FIXOS

	CAPITAL CIRCULANTE
	RECURSOS CIRCULANTES


Para que a empresa garanta a sua estabilidade e a sua economicidade, possuindo eficácia em tais sistemas de funções patrimoniais, necessita manter as suas condições de vitalidade .

Isto significa que se faz necessário manter os investimentos sempre competentes para produzirem a eficácia, ou seja, o suprimento das necessidades da atividade .

Na realidade tudo tende a circular, variando, apenas o prazo, ou seja, quantos são os atos que se seguem a cada operação, ou ainda, se completam o ciclo de mutação em cada um ou se o fazem somente ao longo do tempo .

O FENÔMENO DA REINTEGRAÇÃO DOS CAPITAIS

Os elementos verdadeiramente circulantes, como dissertei, se renovam em cada operação (estoques, contas a receber, títulos do mercado etc.) e esta é a sua vocação, mas, os fixos tendem a perdurar .

Existem, entretanto, repetimos, componentes do patrimônio que podem ser utilizados muitas vezes e continuam permitindo os seus usos em muitas operações (imobilizado), mas, também, nesse curso, vão esses bens perdendo o poder funcional, e, também, aquele de realização financeira .

É um enunciado lógico, portanto, o do teorema que enuncia que :

Os meios patrimoniais de utilização em maior prazo tendem a perdas funcionais e estas implicam em necessidades de suas reintegrações ao capital .

O fato de um meio patrimonial expor-se aos fatores de ação sobre o mesmo, quer provenientes do ambiente interno da empresa, quer daquele externo onde ela se insere, provoca uma perda de valor que reduz a força funcional do capital (uso, desgaste, deterioração, envelhecimento físico ou funcional etc.) .

A reintegração, é um fenômeno que se deriva da necessidade de manter a equivalência funcional, ou seja, resulta da preocupação em dispor-se de um capital sempre prestando uma utilidade equivalente em todo o tempo .

Ou seja, quando um capital qualquer presta utilidade atual, equivalente ou maior àquela que prestava anteriormente, podemos dizer que está sendo sempre reintegrado .

Isto porque reintegrar é recuperar o que se perdeu em função de diversos fatores ambientais que agem sobre a riqueza , quer pela ação direta que ela sofre na célula social, quer por aquela proveniente do mundo exterior à referida célula .

Assim, há mais de meio século, já doutrinava o pai do patrimonialismo cientifico :

“O fenômeno da reintegração é, em outros termos, um fenômeno de reconstrução dos valores perdidos nas imobilizações, e ao mesmo tempo, uma migração contínua dos valores dos custos das imobilizações àqueles das mercadorias, produtos e serviços”

(Vincenzo Masi – Statica Patrimoniale, I volume, 3ª edição, editor CEDAM, Pádua, 1945, página 210)

Em sua definição, o grande mestre, não só denunciou a perda de valor funcional da riqueza, mas, também, o fluxo do custo das imobilizações para o custo dos bens de venda, pois, no cumprir deste referido fluxo é que se vão constituir os fundos que garantem a reintegração .

Ao fazer fluir constantemente valores equivalentes às perdas funcionais para o custo dos bens de venda, produzindo as receitas que fazem recuperar tais custos, a empresa cumpre a sua missão de reintegração do capital .

Quando isto não ocorre de forma eficaz, existe a probabilidade de fenecimento gradativo ou até galopante da empresa, por falta de meios patrimoniais competentes para o desempenho da atividade .

TEOREMA DO FUNDO DE REINTEGRAÇÃO

O normal é que uma empresa possa extrair de sua própria atividade os recursos de sua própria reintegração e esse é o fluxo ao qual no fim do parágrafo anterior nos referimos, citando Masi  .

Ou seja, na medida em que se produz a receita (pela venda), dela deve-se extrair uma parcela para cobrir o que se necessita para a estabilidade do funcionamento , ou seja, para reintegrar o que se perdeu por força da própria atividade, por ação dos fatores ambientais da riqueza  .

O fluxo de transmigração dos custos das imobilizações para os custos dos bens de venda é que, em cada operação executada no circulante, vai garantir um elemento fixo, na origem dos capitais, para a reintegração .

As receitas devem ter, pois, por normalidade, uma parcela ou margem de resultados e é desta que se extraem as quotas ou parcelas de reintegração .

Denomina-se fundo de reintegração, pois, a parcela da margem de preço dos bens de venda que se destina a restabelecer o que se esvaiu por força das funções do capital fixo, suprindo-se nessa operação a necessidade de recomposição do capital  .

A reintegração, pois, é efeito do fluxo de uma parcela do custo das imobilizações, para o custo dos bens de venda e que se manifesta no preço desses .

Extrai-se, pois, em cada ato do circulante de venda, a margem de recuperação do ativo fixo que se perdeu, na movimentação constante dos capitais .

Tal fundo incorpora-se, temporariamente, ao capital próprio, como fonte de aplicação futura e obrigatória da reintegração funcional .

O que se gastou, deteriorou, envelheceu, esgotou, debilitou, desatualizou, seja o que for que tenha reduzido a força funcional do capital de operações da atividade, necessita de um fundo de reintegração competente e equivalente à redução ocorrida .

Dentro de uma visão neopatrimonialista é possível, pois, enunciar o seguinte teorema : 

“Para a ocorrência da eficácia absoluta dos sistemas patrimoniais toda perda funcional de meios patrimoniais de utilização, deve corresponder a um fundo de reintegração equivalente”

TEMPORALIDADE DA REINTEGRAÇÃO

Na realidade as reintegrações se fazem necessárias a todo o momento porque as utilizações se sucedem e também as perdas funcionais diversas e pertinentes .

Embora a quase totalidade das empresas realize periodicamente os seus registros de depreciações, amortizações, exaustões, na prática, tais fenômenos ocorrem constantemente e sempre , todos os dias , quando a empresa encontra-se em atividade .

O tempo da reintegração, todavia, deve coincidir com o da necessidade da utilização requerida .

Ou seja, tal fato corresponde a uma realidade cujo teorema, também na ótica neopatrimonialista poderia ter o seguinte enunciado :

“O fundo de reintegração do capital deve ser competente para recompor a função exigida, em cada momento pertinente” 

Quando a reintegração é de tempo incerto, geralmente, arbitra-se e isto motiva a adoção, quase sempre, de horizontalidade de cálculo .

Quando o tempo de reintegração é conhecido e certo é ele que serve de base para estabelecer a necessidade de recomposição .

Quando o tempo de reintegração envolve risco, adota-se em geral a aceleração na reintegração .

O critério de criação do fundo de reintegração depende das variáveis da necessidade ou da expectativa de necessidade de reintegração .

Muitas tabelas e fórmulas matemáticas foram levantadas ao longo dos anos para arbitrar as quotas de depreciação, amortização e exaustão, consagrando diversos critérios (crescente, decrescente, horizontal etc.) .

As normas fiscais procuraram também estabelecer limites para essas quotas, mas, a realidade é que tanto os critérios denominados técnicos como os aleatórios, tanto os legais quanto os normativos, estão abalados diante dos velozes progressos tecnológicos .

A duração física já não tem correspondido à duração funcional, em face da eficácia .

ESPACIALIDADE DA REINTEGRAÇÃO

O uso dos meios patrimoniais, em uma empresa, é quase sempre diferente e específico, ou seja, em cada local de operações existem os elementos adequados a ela .

Um banco pode ter milhares de computadores, mas, cada filial terá sua necessidade específica e a central de processamento ainda terá outra .

Uma fábrica, mesmo produzindo em linha, em cada seção terá necessidade de um tipo de equipamento e máquina, quer em qualidade, quer em quantidade .

É o lugar aonde se aplica ou se exerce a função do meio, pois, que gera a necessidade de reintegração ou seja é o “espaço patrimonial” onde vai ser formada a necessidade de reintegração que dita o valor da reintegração .

Ou seja, como se enuncia no teorema seguinte :

Em um patrimônio qualquer a necessidade de reintegração tende a variar de acordo com as necessidades de uso de meios patrimoniais em cada espaço de atividade pertinente .

Cada filial, cada linha de produção, cada centro de serviços, tende a possuir as suas necessidades próprias de uso dos bens patrimoniais que dispõe e também tende a utilizar-se de tais meios de acordo com as peculiaridades próprias  .

Um veiculo, por exemplo, em uma mesma empresa, variará de utilização se servir para transporte de pessoal ou se servir para transporte de minério de ferro em suas minas de extração mineral .

Como são variáveis as necessidades espaciais, a vocação é de que variados sejam os fundos a serem criados, modificando-se, pois, as características dos mesmos .

Fala-se de um Fundo de Depreciação, por exemplo, de uma indústria, como se ele pudesse ser o mesmo, mas, em realidade, oscilará, por exemplo, a necessidade de sua aplicação, de acordo com a velocidade em que se operar a necessidade da mesma .

Tudo se fundamenta, da conclusão lógica do teorema que enuncia que :

O espaço de utilização dos meios patrimoniais imprime influência específica sobre os meios patrimoniais que no mesmo exercem suas funções .

Logo, sendo de logicar-se, como teorema derivado, que:

O espaço de utilização dos meios patrimoniais imprime influência específica sobre a reintegração dos meios patrimoniais que no mesmo exercem suas funções .

O espaço tende a determinar a natureza da função , pois, um mesmo meio patrimonial pode prestar, em cada local, de uma mesma empresa, funções diferentes .

Há, pois, uma necessidade especifica de reintegração do capital em cada espaço de atividade que por sua vez determina as dimensões do Fundo de Reintegração a ser estabelecido .

Portanto, pode-se enunciar, também, como teorema que :

“Cada espaço de atividade tem sua própria necessidade de reintegração de capital”

Calcular, pois, 10% sobre o valor de máquinas, baseado no saldo dessa conta, tende a ser um critério insatisfatório para a reintegração do capital porque não respeita os espaços onde são utilizados os meios patrimoniais , mas, esse tem sido o critério exigido, injustamente, pelo fisco .

QUALIDADE DA REINTEGRAÇÃO

Os fenômenos que ensejam as perdas funcionais possuem diferentes qualidades .

Ocorre “depreciação” quando a perda funcional atinge a meios patrimoniais corpóreos (prédios, máquinas, equipamentos, veículos etc.) .

Ocorre “amortização”  quando a perda funcional atinge a meios patrimoniais incorpóreos (patentes de invenção, marcas de fábrica, ponto comercial etc.) .

Ocorre  “exaustão” quando a perda funcional atinge a meios patrimoniais não renováveis (bosques, minas etc.) .

Ocorre “obsolescência” quando a perda funcional é praticamente total e nesse caso podem ser atingidos meios patrimoniais de todo os gêneros .

A qualidade da reintegração depende da natureza do meio patrimonial em sua configuração , destino e dos efeitos funcionais que produz  .

Existem empresas onde a depreciação é o fenômeno que mais preocupa ; existem outras onde é a amortização que prevalece e ainda outras onde a exaustão é o problema central .

Tudo depende de como se processam as qualidades das necessidades de recomposição de capital em cada empresa  .

Isto enseja um outro teorema, sob a visão neopatrimonialista e cujo enunciado é :

“A qualidade da reintegração do capital depende da qualidade da perda funcional pertinente, caracterizada pela natureza do meio patrimonial” .

QUANTIDADE DA REINTEGRAÇÃO

O quantitativo é a medida do qualitativo e em Contabilidade o instrumento preferencial de medição é o do valor monetário .

Qualquer parâmetro pode, todavia, ser usado como medida, e, nem sempre, ao longo da história da Contabilidade, foi a moeda o fator referencial, pois, os registros contábeis nasceram muito antes que existisse o dinheiro como instrumento de avaliação (veja-se meu livro História Geral e das Doutrinas da Contabilidade, edição Atlas) .

A utilização dos meios monetários trouxe facilidades, vantagens, mas, também, problemas, estes derivados da instabilidade dos padrões .

Como a moeda é variável como instrumento de medida, os riscos de desajustes podem ocorrer se não houver uma correção ou até uma reavaliação competente .

Fundos constituídos sobre valor de aquisição quase sempre são insuficientes .

O valor da reintegração, todavia, deve ser compatível com o valor da recomposição funcional necessária, devendo, pois, sofrer reajustes pertinentes e adequados .

A quantificação reintegradora depende da quantificação das necessidades efetivas de origens de capitais para suprirem as funções plenas de um patrimônio .

Um fundo de reintegração deve expressar uma capacidade presente para um capital também presente, ou seja, aquela que no momento é o valor competente para anular as perdas ocorridas e atualizar o capital em toda a sua força funcional .

Quando ocorrem incertezas, a prudência recomenda que os fundos sejam realizados com margens de segurança, ou seja, devem ser até maiores que os que poderiam ser aparentemente recomendáveis .

Na prática nem sempre existe precisão na constituição dos valores que se destinam, quantitativamente, a suprir as necessidades de recomposição, e, nesse caso, melhor que eles se formem contendo margens de cobertura de riscos .

Os riscos podem estar em variações de preços, mas, também em dificuldades que no mercado monetário podem impedir ou desestimular a capitalização .

Em doutrina contábil, também sob a visão neopatrimonialista, pode-se enunciar, pois, que :

“O quantitativo de um fundo de reintegração deve corresponder tempestivamente ao quantitativo de capital necessário ao restabelecimento da plena força funcional da riqueza”

RELAÇÕES AMBIENTAIS ENDOGENAS E REINTEGRAÇÃO

A riqueza sofre a ação dos seres que comandam e daqueles que executam as transformações da substância patrimonial .

Não é sem razão que se considera como “capital intelectual” aquele poder em produzir riquezas e em saber utilizá-las, a partir de um capital materialmente constituído .

O uso inadequado dos meios patrimoniais é responsável por ineficácias como o são pelas eficácias os competentes atos de gestão dos capitais .

Da natureza do uso feito pelo pessoal e pelas decisões na célula social, depende a necessidade da reintegração .

Na lógica da duração dos meios patrimoniais é uma verdade relativa o que a seguir se enuncia :

O efeito do uso de um meio patrimonial varia de acordo com a ação que sobre o mesmo se exerce para que se consiga efetivar a função pertinente .

Quanto maior o zelo, a proteção contra o risco, a conservação, no trato com os meios de utilização e tanto maior tende a ser a manutenção da capacidade funcional . 

A verdade só é “relativa” porque a perda de função não depende apenas de fatores internos, mas, também daqueles externos que podem reduzir a capacidade de um meio patrimonial em relação a de outros utilizáveis por outras células sociais , como a seguir se trata .

RELAÇÕES AMBIENTAIS EXOGENAS E REINTEGRAÇÃO

O mercado, a sociedade, as leis, a natureza, em suma os fatores exógenos podem alterar as necessidades de reintegração (obsolescência, intempéries etc.) e a criar novos padrões .

Máquinas,  veículos, equipamentos, utensílios, em suma os bens de uso, alteram-se e tais alterações têm progredido de forma notória, progressiva e notável .

Não faz muito tempo e era normal depreciar-se um maquinário em 10 anos, sendo suficiente, nesse prazo, o retorno de capital para a renovação .

Na atualidade, todavia, existem equipamentos que se superam em meses .

Como a concorrência exige menores custos e como esses dependem de meios patrimoniais de uso, competentes, os novos que surgem, com maior capacidade, desatualizam, naturalmente , os demais .

Como a eficácia é a anulação da necessidade e como as necessidades se ampliam de acordo com as novas conquistas, os bens de utilização deixam de ser eficazes se não seguem os padrões de melhor produtividade existentes em um mesmo mercado .

Parece-nos verdadeiro, pois, o teorema que enuncia que :

A eficácia do uso de um meio patrimonial depende da eficácia do meio patrimonial em produzir a utilização, em relação ao que em seu mercado se opera . 

Portanto, se um meio patrimonial beneficia-se, por efeito de avanços tecnológicos, em sua capacidade de produzir a utilização, passa esse a ser um parâmetro de eficácia e os demais tendem a ser mais ou menos eficazes em relação a tal paradigma .

Assim, por exemplo, um computador Pentium IV coloca em quase plena ineficácia um PC 386 .

Se a ciência e a tecnologia ampliam a produção de utilização e o meio patrimonial que a empresa possui não atende a esse progresso, ocorre o fenômeno da obsolescência,  por desajuste de uso .

FUNDOS DE REINTEGRAÇÃO OCULTOS

Em relação à sua verdadeira natureza patrimonial, um fundo de reintegração pode estar expressamente informado contabilmente ou, então, manter-se oculto .

Como o fundo representa uma retenção efetiva de receita, para cobrir a recuperação das perdas funcionais, esse valor é o de uma genuína fonte de recursos, mas, pode não estar assim demonstrado nos balanços . 

Os anglo-saxões, em seus modelos , copiados no Brasil pela lei 6404/76, fazem a opção por manter, no balanço patrimonial,  oculto, o fundo de reintegração .

Opera-se, então, nesse caso, a opção por deduzir dos valores do ativo permanente, os valores das parcelas incorporadas aos custos .

As depreciações, no modelo referido, constituem-se em “contas redutoras” do capital fixo, em vez de serem “contas aditivas” do capital próprio .

Nesse critério oculta-se, na evidência da estrutura das origens das aplicações patrimoniais, o Fundo de Reintegração, mesmo sendo legitima parte da estrutura como o é .

Evidencia-se o que se deduziu dos custos do ativo fixo, mas, não se demonstra que o valor foi agregado, como reintegração de capital, reservando-se essa informação, para uma demonstração de origens e aplicações de recursos ou de fluxo de caixa .

FUNDOS DE REINTEGRAÇÃO EXPRESSOS

Um dos mais eminentes mestres da doutrina cientifica contábil do século XX, consagrado internacionalmente, Gino Zappa, fez opção pela evidência dos Fundos de Reintegração nos balanços (Gino Zappa Il reddito di impresa, 2ª edição, Giuffré, Milão, 1946, página 575, 579, 587) .

Igualmente, a doutrina alemã, através de seus melhores e mais destacados expoentes, como Schmalenbach (Eugen Schmalenbach , Dinamische Bilanz , edição Gloeckner, Leipzig, 1933, página 190 e seguintes) adota a ostensiva inclusão no Capital próprio dos Fundos de Reintegração (como parte integrante do que aqui impropriamente se denomina de Patrimônio Liquido, no modelo da lei 6404/76) .

A defesa desse ponto de vista doutrinário, em manifestar no balanço os fundos de reintegração, repousa na efetiva responsabilidade que envolve a questão , ou seja, no compromisso que a empresa tem consigo mesma em recompor a sua força funcional .

Muito mais que uma singela dedução que acusa o fluxo migratório do custo das imobilizações para aquele dos bens comerciáveis vendidos, representa o valor atribuído ao fundo de reintegração uma responsabilidade de recomposição da força funcional do ativo fixo .

O fundo, quando constituído, já não é uma simples transferência de custos, mas, uma efetiva dedução dos resultados conseguidos com a movimentação da receita e representa um fenômeno que tangeu não só ao movimento financeiro, mas, sim a estrutura do patrimônio .

Na realidade, ele já ensejou até um novo investimento (é uma origem de recurso genuína e tem tido aplicação geral como se uma reserva fosse) .

Na prática, o que se insere de depreciação nos custos e que se recupera pela receita, vai produzir um recurso que a empresa aplica em estoques, créditos a clientes, em suma, em diversos meios patrimoniais à sua opção (e é possível até faze-lo mal) .

Pode até ocorrer o fato da empresa imobilizar em recuperações, mas, tais fenômenos, analítica e especificamente, em relação ao fundo em foco, os processos demonstrativos de balanço patrimonial não têm destacado habitualmente, como uma demonstração efetiva de recuperação de força funcional de capital e nem conhecemos normas que os tenham feito exigíveis .

Muito embora a vocação de muitos informativos contábeis seja a de manter o Fundo de Reintegração Oculto, entendo que tal procedimento prejudica a imagem fiel do patrimônio, se analisados os fatos através de uma realidade do fenômeno ocorrido .

A técnica das normas, dos planos de Contabilidade, nem sempre tem acompanhado a doutrina .

A realidade cientifica se tem conflitado, muitas vezes, em nosso campo de estudos, com as práticas e procedimentos das técnicas informativas, comprovando essa grande verdade de que não se deve confundir Contabilidade com Informação, ainda que esta possua a forma contábil (nem sempre condizente com a essência) .
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